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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N" 086 t2023.

Alagoinhas, em 09 de março de 2023.

ExcELENTisstMo sR. pRESTDENTE DA cÂrrlrana DE vEREADoRES DE
ALAGOINHAS.

Sr. Presidente,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Ilustre Casa o Projeto de

Lei, anexo, que "Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos
da Criança e do Adolescente e dá outras providências".

O presente Projeto de Lei visa atualizar a legislação municipal no que tange

à política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

Com efeito, o projeto ora apresentado é fruto da prática diuturna dos

conselheiros municipais e espelha os avanços e necessidades do dia a dia na

proteção e garantia dos direitos de seu público alvo.

Destarte, Nobres Edis, o presente projeto de lei visa consolidar a vivência

dos conselheiros com os avanços das políticas públicas voltadas para a criança e o
adolescente nos últimos anos.

Ademais, verificou-se a necessidade de adequar o processo eleitoral de

escolha dos conselheiros tutelares ao quanto determinado na Resolução no 139, do

CoNSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -
CONANDA.

Sendo esta a motivação do Projeto de Lei, dada à importância da matéria,

solicita-se, respeitosamente, que o projeto em tela seja apreciado em regime de

URGÊNCIA, em conformidade com o art. 49 da Lei Orgânica do Município.

Contando, desde já, com o apoio dessa ilustre Casa a presente iniciativa, e,

aproveitando a oportunidade, renovo meus p[otestos de elevada estima e distinta

consideração.

NO CARDOSO NETO

'?na
>r-"

JOAQUIM
Municipal

§*d*



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI N." O)í 12023.

DISPÕE SOBRE A POLíTICA
MUNTGIPAL DE ATENDIMENTO AOS
DlRElros DA CRIANçA E DO
ADOLESCENTE E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, EStAdO dA BAhiA, NO USO dC SUAS

atribuiçÕes e competências que lhes são conferidas pelo artigo 66, inciso Vl, da Lei

Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a
seguinte Lei.

TITULO I

DAS DTSPOSIÇÔES GERAIS

AÉ. ío. Esta lei dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da

Criança e do Adolescente.

Art. 20. Ao efetivar a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do

Adolescente, o Poder Executivo observará as normas expedidas pelos Conselhos
Nacional, Estadual e Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

AÉ. 30. São instrumentos da Política Municipal de Atendimento aos Direitos da

Criança e do Adolescente:

| - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;

ll - Conselho Tutelar;
lll - Fundo Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente;
lV - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

s1o A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, promovida

[elo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o apoio

institucional e operacional da Secretaria Municipal de Assistência Social, constitui-se

como foro de participação da sociedade civil organizada, buscando integrar o
Executivo, o Legislativo, o Judiciário, o Ministério Público, bem como orgãos e

instituiçÕes afins visando a efetivação da Política de Atendimento à Criança e ao

Adolescente.

s2o A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá

ávaliar a situação da criança e do adolescente, propor diretrizes e deliberar açÕes

para o aperfeiçoamento dessas políticas a curto, médio e longo pÍazo, elegendo-se,
para tanto, delegados para a Conferência Estadual.
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§3' As despesas com a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, bem como aquelas decorrentes da participação nas Conferências
Estadual e Nacional, serão custeadas pelo Poder Executivo.

AÉ. 4o. A Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do
Adolescente terá preferência em sua formulação e execução, sendo obrigatória a
destinação privilegiada de recursos públicos.

AÉ. 50. A implementação da Política Municipal de Atendimento aos Direitos da
Criança e do Adolescente será realizada diretamente pelo Município ou por meio de
parcerias voluntárias com organizaçôes da sociêdade civil, podendo, também,
consorciar-se com outros entes federativos.

§1o Todos os programas e serviços desenvolvidos pelo Poder Público e pela
sociedade civil organizada devem atender integralmente às normativas vigentes.

§2o O município poderá criar os programas e serviços, firmar convênios, acordos,
ajustes ou termos similares com entidades de atendimentos governamentais ou não
governamentais, sem finalidade lucrativa, mediante a anuência do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Art. 60. São meios de efetivação da Política Municipal de Atendimento aos Direitos
da Criança e do Adolescente:

l. políticas públicas sociais básicas de educação, saúde, assistência social
esporte, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem:

a) o desenvolvimento integral da criança e do adolescente;
b) convivência familiar e comunitária da criança e do adolescente em

condições de liberdade e dignidade.

TíTULo II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE

CAPíTULO I

DAS REGRAS E PRINC|PIOS GERAIS

Art. 70. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA do Município de Alagoinhas, órgão consultivo, deliberativo, normativo e
fiscalizador da Política de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente,
composto paritariamente por representantes do Poder Executivo e da sociedade civil
organizada.

Parágrafo Unico. O CMDCA está vinculado à Secretaria Municipal de Assistência
Social apenas para fins de suporte técnico e administrativo, garantidas a
independência e a autonomia de suas decisões e deliberações.
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Art, 80. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente é considerada de interesse público relevante e nâo será remunerada.

Parágrafo Unico. O Poder Executivo arcará com o custeio ou reembolso de
despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos membros,
titulares ou suplentes, para que se façam presentes em cursos, eventos e
solenidades.

CAPíTULO II

DA ESTRUTURA NECESSÁRIA AO FUNCIONAMENTO
DO CONSELHO DOS DIREITOS

AÉ. 9o. A Secretaria Municipal de Assistência Social disponibilizará recursos
humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado
e ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

Parágrafo Unico - O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
contar com espaço físico, mobiliário e equipamentos, adequados ao seu pleno

funcionamento, cuja localização deverá ser amplamente divulgada à sociedade civil.

Art. 10. O Poder Executivo especificará em dotação orçamentária exclusiva os
valores necessários para o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, a qual deverá ser suficiente para custear, dentre outras
medidas:

t. despesas com a capacitação continuada dos conselheiros;
tt. aquisição e manutenção de espaço físico, mobiliário e equipamentos;
l. outras despesas decorrentes do funcionamento do CMDCA

Parágrafo único. E vedado o uso de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente para manutençáo do CMDCA.

CAPíTULO III
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO

Seção I

Das Disposiçôes Gerais

Art. 1 't. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é

composto paritarlamente por 6 (seis) representantes do governo e 6 (seis)

representantes da sociedade civil organizada.

Art. 12. O exercício da função de conselheiro requer disponibilidade para o efetivo

desempenho de suas funçÔes em Íazâo do interesse público e da prioridade
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absoluta assegurada aos direitos da criança e do adolescente, sendo-lhe vedada a
participação político-partidária durante o exercício do mandato.

Seção ll
Dos RepresentanÍes do Governo

Art. 13. Os representantes do governo serão designados pelo Chefe do Poder
Executivo, dentre pessoas com poderes de decisâo no âmbito das Secretarias e
órgãos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a posse.

§1o Para cada titular, deverá ser indicado um suplente que o substituirá em caso de
ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento interno do
órgão.

§2o O mandato de representante governamental está condicionado à nomeação
contida no ato de designação exarado pela autoridade competente.

§3o Os mandatos dos conselheiros representantes do poder público que ocuparem a
função quando do término da gestão municipal prorrogam-se automaticamente até
que sejam substituídos.

Art. M. O Chefe do Executivo, ao designar os representantes do governo, deve
observar a seguinte composiçâo:

I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
ll - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
lll - 0't (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
lV - 0í (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e

Turismo;
V - 01 (um) represente da Secretaria Municipal de Planejamento,
Vl - 01 (um) representante da Procuradoria Jurídica do Município.

Seção lll
Dos Representantes da Sociedade Civil

Art. í5. A representação da sociedade civil garantirá a participação da população
por meio de organizaçÕes representativas escolhidas em fórum próprio convocado
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§1o Poderáo participar do processo de escolha as entidades não governamentais de
promoção, de atendimento direto, de defesa, de garantia, de estudos e pesquisas
dos direitos da criança e do adolescente, com atuação no âmbito territorial do
município, constituídas há pelo menos dois anos e em regular funcionamento.

§2" A representação da sociedade civil não poderá ser previamente estabelecida,
devendo sempre se submeter periodicamente ao processo de escolha.

Art. 16. O processo de escolha será iniciado 60 dias antes de término do último
mandato, sendo observadas as seguintes etapas:
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t. Comunicação prévia e formal ao Ministério Público a fim de exercer sua
função fiscalizatória;

tt. Convocaçâo das entidades para comporem o respectivo fórum, mediante
edital, publicado na imprensa, afixado no átrio da prefeitura e amplamente divulgado
no município;

ltt. Designação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de uma Comissáo Eleitoral composta por conselheiros representantes
da sociedade civil para organizar e realizar o processo eleitoral;

tv. Convocação das entidades para participarem do processo de escolha;
v. Realização de assembléia especÍfica e exclusiva para a escolha.

AÍt. 17. A organização da sociedade civil eleita, detentora do mandato, indicará
dentre seus membros, um representante titular e um suplente.

§ío A eventual substituição dos representantes das organizaçÕes da sociedade civil
no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser previamente
comunicada e justificada, náo podendo prejudicar as atividades do Conselho.

§2o O representante indicado e o suplente deverão:

l. ser maiores e capazes;
. estar quites com o serviço militar, se do sexo masculino, e com as obrigações

eleitorais;
ttt. estar em gozo dos direitos políticos;
tv. ser dêtentores de comprovada idoneidade moral, no âmbito pessoal,

profissional e familiar;
v. ser alfabetizados.

Art. í8. E vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência do
Poder Público sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade.

AÉ. 19. O mandato da sociedade civil será de 02 (dois) anos, não sendo vedada a
reeleição.

Parágrafo único. E vedada a prorrogação de mandatos ou a recondução automática,
devendo, para haver a reeleição, novo processo de escolha.

Art. 20. Os representantes da sociedade civil serão empossados no prazo máximo
de 30 (trinta) dias após a proclamação do resultado da respectiva eleição, com a
publicação dos nomes das organizaçÕes da sociedade civil e dos seus respectivos
representantes eleitos, titulares e suplentes.

Seção lV
Dos lmpedimentos, da Cassação e da Perda do Mandato

Art. 21. São impedidos de compor o Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente:
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t. membros dos conselhos de polÍticas públicas;
lt. representantes de órgão de outras esferas governamentais;
lll. ocupantes de cargo de confiança e/ou função comissionada do poder público,

na qualidade de representante de organização da sociedade civil;
tv. conselheiros tutelares;
v a autoridade judiciária, legislativa e o órgão de execução do Ministério Público

e da Defensoria.

AÍt. 22. Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente poderâo ter seus mandatos suspensos ou cassados quando:

t. não comparecerem durante o ano, de forma injustificada, a três sessôes
consecutivas ou cinco alternadas;

tt. for constatada a prática de ato incompatível com a funçâo ou com os
princíplos que regem a Administração Pública, estabelecidos na Lei Federal n.
8.429t92.

ttt. Íor condenado por sentença transitada em julgado, por crime doloso ou
contravenção penal;

§1o Será instaurado processo administrativo, com rito definido no regimento interno,
garantindo-se o contraditório, a ampla defesa e a publicidade dos atos, devendo a
decisão de cassação ou suspensâo ser tomada por maioria absoluta de votos dos
membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
excetuando-se os votos dos membros processados.

§2o A decisão de cassação transitada em julgado será encaminhada, incontinenti, ao
Ministerio Público para assumir as providências que julgar cabíveis no que tange à
responsabilização civil ou criminal do agente.

§3o A partir da publicação da decisão de cassaçâo ou suspensão, o membro
suplente assumirá o mandato, devendo, para tanto, ser notificado.

Segáo V
Das Dlbposiçôes Cornuns

AÉ. 23. O membro suplente substituirá o titular em casos de ausência, afastamento
ou impedimento, observando-se as disposiçÕes do regimento interno.

Att 24. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente possuirá
uma mesa diretora, composta por quatro membros, sendo um presidente, um vice-
presidente, um primeiro secretário e um segundo secretário.

CAPíTULO IV
DAS REUNIOES E DOS ATOS DELIBERATIVOS

Art. 25. As reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente ocorrerão, no mínimo, uma vez por mês, em data, horário e local a
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serem definidos em regimento interno, estabelecendo-se uma periodicidade em
cronograma semestral ou anual.

Art. 26. Será dada ampla publicidade às reuniÕes do CMDCA, garantindo-se a
participação popular.

ParágraÍo único. As reuniÕes terão sua publicidade restringida quando a defesa da
intimidade ou o interesse social o exigirem.

Art,27. As convocações para as reuniões informarão, obrigatoriamente, a pauta ou
ordem do dia, observada a antecedência mínima de 05 (cinco) dias do evento, por
meio de carta-convite, ofício ou correio eletrônico.

Art. 28. De cada reunião, lavrar-se-á a ata em livro próprio.

Art. 29. É assegurado o direito de manifestação a todos que participarem das
reuniÕes, observando o regimento interno a ser elaborado e aprovado pelos
conselheiros no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a posse.

AÉ. 30. Os atos deliberativos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverâo ser publicados no Diário Oficial, na imprensa local ou no átrio
da Prefeitura, seguindo as mesmas regras de publicação dos demais atos do Poder
Executivo.

Parágrafo único. O CMDCA deverá publicar suas resoluçÕes no Diário Oficial, na
imprensa local ou no átrio da Prefeitura.

CAP|TULO V
DAS ATRTBUTÇOES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art.31, Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

t. Deliberar, normatizar, fiscalizar e articular a Política dos Direitos da Criança
e do Adolescente para a efetiva garantia da sua promoçâo, defesa e orientação,
visando a proteção integral da criança e do adolescente;

il. Responder às consultas que lhe forem formuladas relativas à Política dos
Direitos da Criança e do Adolescente;

ttt. Formular propostas da política municipal de atendimento aos direitos da
criança e do adolescente;

lv. Sugerir critérios gerais para registro e funcionamento de entidades
governamentais e não governamentais e de seus programas e projetos de
atendimento a criança e ao adolescente;

v. Zelar pela execução da polÍtica municipal de atendimento à criança e ao
adolescente.

vt. Elaborar sugestões para a proposta municipal para consecução da política
de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;
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vtt. Definir prioridades de enfrentamento dos problemas mais urgentes;
V t. Propor aos poderes constituÍdos municipais a criação de organismos e as

modificações na estrutura de funcionamento dos mesmos existentes, diretamente
ligados à\a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

tX. lncentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, pesquisas e
capacitação de pessoal, no campo da promoção e defesa dos direitos da criança e
do adolescente;

x. Oferecer subsídios para a elaboração de leis, decretos ou outros atos
administrativos, atinentes aos Interesses da criança e do adolescente,

xt. Participar e acompanhar a elaboraçâo, aprovação e execução do ppA
(Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentária) e LOA (Lei Orçamentária
Anual) e suas execuçôes, sugerindo modificações necessárias à consecução dos
objetivos da política dos direitos da criança e do adolescente,

xtt. Articular e integrar as entidades governamentais e náo governamentais,
com atuação vlnculada à criança e ao adolescente no município, com vistas à
consecução dos objetivos definidos neste artigo;

Xttt Opinar e fiscalizar a aplicaçâo dos recursos financeiros do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

xtv. Deliberar o Plano Anual de Aplicação dos Recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente e enviá-lo juntamente com o plano Anual
de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao Àdolescente ao chefe do poder
Executivo municipal, para que sejam inseridos, respectivamente, na proposta de Lei
Orçamentária Anual e na Lei de Direkizes Orçamentárias, observados os prazos
determinados na Lei Orgânica municipal;

XV. Examinar e aprovar os balancetes e o balanço anual do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

XVt. Convocar o fórum de representantes da sociedade civil para escolha dos
conselheiros dos direitos náo-governamentais;

XV . Atuar como instância de apoio no nível local nos casos de petições,
denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade, participando
de audiências ou ainda promovendo denúncias públicas quando ocorrer ameaça ou
violação de direitos da criança e do adolescente, acolhendo-as e dando
encaminhamento aos órgãos competentes;

xvttt. Regisúar as organizaçÕes da sociedade civil sediadas em sua base
territorial que prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas
famÍlias, executando os programas a que se refere o art. 90, caput, e, no que
couber, as medidas previstas nos artigos 1O1 , 112 e 129, todos da Lei no 8.069/90;

xlx. Recadastrar as entidades e os programas em execução, certificando-se de
seu funcionamento e sua contínua adequação à política traçada para a promoção
dos direitos da criança e do adolescente.

xx. Regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos
conselheiros tutelares, seguindo as determinações da Lei no 8.06g/g0, das
ResoluçÕes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CONANDA e desta Lei;

Xxt. lnstaurar sindicância para apurar eventual falta cometida por conselheiro
tutelar no exercício de suas funçÕes, observando a legislação municipal pertinente
ao processo de sindicância ou administrativo/disciplinar, de acordo com as
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Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CONANDA;

xxtt. Elaborar o seu regimento interno, que deverá ser aprovado por pelo menos
2/3 (dois terços) de seus membros.

§1o O exercício das competências descritas nos incisos XVll a XIX deste artigo,
atenderá às seguintes regras:

a) o CMDCA deverá realizar periodicamente, a cada 04 (quatro) anos, no
máximo, o recadastramento das entidades, reavaliando o cabimento de sua
renovação, nos termos do artigo 91 , § 2', da Lei Federal no 8.069/90;

b) o CMDCA deverá expedir resolução indicando a relaçáo de documentos a
serem fornecidos pela entidade para fins de registro, considerando o disposto no
artigo 91, da Lei Federal no 8.069/90, para aferir a capacidade da entidade em
garantir a política de atendimento compatível com os princípios do ECA,

c) será negado registro à entidade, nas hipóteses relacionadas no artigo 91, § ío,
da Lei Federal no 8.069/90, e em outras situaçÕes definidas em resolução do
CMDCA;

d) será negado registro e inscrição do serviço ou programa que não respeitar os
princípios estabelecidos pela Lei Federal no 8.069/90, ou que seja incompatível com
a Política de Promoção aos Direitos da Criança e do Adolescente traçada pelo
CMDCA;

e) o CMDCA náo concederá registro para funcionamento de entidades nem
inscrição de serviços e programas que desenvolvam somente atendimento em
modalidades educacionais formais de educação infantil, ensino fundamental e
médio;

f) verificada a ocorrência de alguma das hipóteses das alíneas de "c" a "e", a
qualquer momento poderá ser cassado o registro concedido à entidade ou a
inscrição de serviço/programa, comunicando-se o fato à autoridade judiciária, ao
Ministério Público e ao Conselho Tutelar;

g) caso alguma entidade ou serviço/programa esteja comprovadamente
atendendo crianças ou adolescentes sem o devido registro ou inscrição no CMDCA,
deverá o fato ser levado de imediato ao conhecimento da autoridade judiciária, do
Ministerio Público e do Conselho Tutelar, para a tomada das medidas cabíveis;

h) o CMDCA expedirá ato próprio dando publicidade ao registro das entidades e
dos serviços e programas que preencherem os requisitos exigidos, sem prejuízo de
sua imediata comunicaçáo ao Juízo da lnfância e da Juventude e ao Conselho
Tutelar, conforme previsto nos artigos 90, parágrafo único, e 91, "caput", da Lei no

8.069/90.
i) o CMDCA deverá realizar periodicamente, a cada 02 (dois) anos, no máximo, o

recadastramento dos serviços e programas em execução, constituindo-se critérios
para renovação da autorização de funcionamento aqueles previstos nos incisos do §
3", do artigo 90, da Lei n" 8.069/90.

TíTULO III
DO CONSELHO TUTELAR
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CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

AÉ. 32. Ficam criados 2 (dois) Conselhos Tutelares no município de Alagoinhas,
órgãos permanentes, autônomos, não jurisdicional, integrantes da administraçáo
municipal, encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do

adolescente, de acordo ao estabelecido pela Lei Federal 8.069/90 - Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA).

§ 1o. Cada Conselho Tutelar instituído no município será composto por 5 (cinco)

úembros titulares, escolhidos por eleitores do município, mediante voto direto,

secreto e facultativo, em processo regulamentado e conduzido pelo conselho
Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de Alagoinhas, para mandato de

4 (quairo) anos, permitida recondução por novos processos de escolha'

§ 2o caberá ao Poder Executivo a regulaçáo da abrangência territorial dos

Óonselhos Tutelares, levando em conta o disposto no § 1o, sendo a regulaçâo

aplicável como norma de referência ao Processo de Escolha dos conselhos

Tutelares.

Art. 33. O Conselho Tutelar é órgáo integrante da administração pública municipal,

administrativamente vinculado à §ecretaria Municipal de Assistência Social a qual

deverá fornecer recursos humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional

necessária ao seu adequado e ininterrupto funcionamento.

Art. 34. Fica instituída a funçáo pública de membro do conselho Tutelar no

Município de Alagoinhas, que será exercida, em cada um dos conselhos Tutelares'

com a denominãçâo de Conselheiro Tutelar, sendo 05 (cinco) membros por

colegiado, com mandato de 4 (quatro) anos, escolhidos mediante voto direto, secreto

e iacultativo, de todos os cidadãos eleitores no Município, em

processo regulamentado e conduzido pelo conselho Municipal dos Direitos

da Criança ã do Adol"""ente de Alagoinhas, que também ficará encarregado de dar

ãà pro""r.o de eleição a mais ampla publicidade, sendo fiscalizado, desde sua

deflagração.

AÉ. 35. A Lei orçamentária Municipal deverá prever dotação específica dos

recursos necessáriôs para implantaçâo, manutenção e funcionamento do Conselho

Tutelar, como aquisiçào e manutenção de bens móveis e imóveis, pagamento de

serviços de terceiros 
-e 

encargos, diárias, material de consumo, passagens e outras

despàsas que se fizerem neãessárias, bem como para a formação continuada dos

conselheiros tutelares e pagamento da remuneração e demais direitos sociais

previstos no art. 134, incisos I a V do ECA.

CAPíTULO II

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS
CONSELHEIROS TUTELARES
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Art. 36. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá observar
as seguintes diretrizes:

l. Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo
e secreto dos eleitores do município, realizado em data unificada em todo território
nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano
subsequente ao da eleição presidencial, sendo todas as suas etapas conduzidas
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

ll. Candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas;
lll. Fiscalização pelo Ministerio Público;
tV. Posse dos conselheiros tutelares no dia í0 de janeiro do ano subsequente ao

processo de escolha.

Art. 37. Os 5 (cinco) candidatos mais votados, para cada colegiado, serão
nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e os demais
candidatos seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem
decrescente de votação.

§1o O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos
de escolha, em igualdade de condições aos demais candidatos.
§2o O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo
superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de escolha
subsequente.

Art. 38. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposiçÕes contidas na
Lei Federal no 8.069/90 e nesta lei.

§1' O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

a) o cronograma das etapas com as datas e os prazos para registro de candidaturas,
impugnaçÕes, recursos, provas de conhecimento e outras fases do certame, de
forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses antes do
dia estabelecido para o certame;
b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o
preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da Lei Federal no 8.069/90;
c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas
permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sançÕes previstas nesta
lei;
d) a criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo
de escolha;
e) as etapas da capacitação prévia aos candidatos a conselheiros tutelares e da
formação inicial aos conselheiros e suplentes eleitos, após a realização do pleito e
antes da posse.
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§2o O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá
estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei
Federal n" 8.069/90 e por esta legislação municipal.

Art. 39. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal
de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor, sob pena de ser
cancelado o registro da candidatura ou cassada a nomêação.

Parágrafo único. O Edital poderá disciplinar as condutas ilícitas e vedadas que
configurem o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos meios
de comunicação, dentre outros.

AÉ.40. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho
Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do
Município, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio,
jornais e outros meios de divulgação.

§ío A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações
sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de
todos os cidadãos, na condiçâo de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento
de mobilização popular em torno da causa da criança e do adolescente, conforme
dispõe o art. 88, inciso Vll, da Lei Federal no 8.069/90.

§2o O CMDCA buscará obter, na Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas
eletrônicas, bem como elaborar o software respectivo, observadas as disposiçÕes
das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal
Regional Eleitoral da localidade.

§3o Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, serão solicitados
à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de
eleitores para facilitar a condução dos trabalhos e a simples verificação do domicílio
eleitoral, ocorrendo, neste caso, a votaçâo manualmente.

§4o Alternativamente, a critério do CMDCA, poderá ser desenvolvido software
específico para possibilitar a votaÇão pela rede mundial de computadores, desde
que seja comprovada a segurança do sigilo e da inviolabilidade do voto e de que
sejam garantidas condições seguras de averiguaçâo da identidade dos eleitores.

Art.41. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
delegar a condução do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar a
uma comissão especial eleitoral, a qual devêrá ser constituída por composição
paritária entre conselheiros representantes do governo e da sociedade civil.

§1o A composição, assim como as atribuições da comissão referida no capuÍ deste
artigo, deve constar na resoluçáo regulamentadora do processo de escolha. Poderá
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a comissão indicar profissionais de outros setores, conhecedores da matéria, para
dirimir dúvidas do processo de escolha e prestar assessoria técnica.

§2o A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá
participar de todas as etapas do certame, além de elaborar a resolução editalícia,
analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos
pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5
(cinco) dias contados da publicação, candidatos que não atendam os requisitos
exigidos, indicando os elementos probatórios.

§3o Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não
preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilÍcitas ou vedadas,
cabe à comissão especial eleitoral:

t. Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa;
tl. Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo,

se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de
documentos e a realização de outras diligências.

§4o Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em
caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade.

§5o Esgotada a fase recursal, a comissáo especial encarregada de realizar o
processo de escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia
ao Ministério Público.

§6o Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha:

t. Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do
processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão
compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na
legislação local;

tt. Estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que
constituam violaçâo das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos
candidatos ou à sua ordem;

ttt. Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de
impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação;

lv. Providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado;
v. Escolher e divulgar os locais do processo de escolha;
vt. Selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os

mesários e escrutinadores, bem como seus respectivos suplentes, que serão
previamente orientados sobre como proceder no dia do processo de escolha, na
forma da resolução regulamentadora do pleito;

vtt. Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar, a designação de efetivo para
garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e apuração;
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\/lll. Divulgar, imediatamente apos a apuração, o resultado oficial do processo de
escolha;

tX. Resolver os casos omissos.

Art.42. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os
seguintes pré-requisitos:

l. ser pessoa de reconhecida idoneidade moral comprovada por folhas e
certidÕes de antecedentes cíveis e criminais expedidas pelas Justiças Estadual,
Federal e Militar;

ll. ter idade superior a vinte e um anos, comprovada por meio da apresentação
do documento de identidade ou por outro documento oficial de identificação;

ut. residir no município há, pelo menos, 2 (dois) anos;
lv. ter concluído o ensino médio para participar do processo de escolha em

2023 (dois mil e vinte e três) e curso superior para participar dos pleitos de 2O2l
(dois mil e vinte e sete) e seguintes;

v. estar no gozo de seus direitos políticos;
vl. apresentar quitação com as obrigaçôes militares, se do sexo masculino;
vll. não ter sido penalizado com a destituição da função de conselheiro tutelar

nos últimos cinco anos;
vttt. submeter-se à prova de conhecimento sobre o direito da criança e do

adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada por uma comissão
examinadora designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, assegurando prazo para interposição de recurso perante a comissão
especial eleitoral, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do
Município ou meio equivalente;

tx. submeter-se à avaliação psicologica, em caráter eliminatório.

Art.43. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número
mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados.

§1o Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a10 (dez), o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâmite do
processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem
prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em
curso.

§2" Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos sejá o maior
possível, de modo a ampliar as opçÕes de escolha pelos eleitores e obter um
número maior de suplentes.

Art- 44. O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutetar
deverá ser publicado no Diário Oficial do Município ou meio equivalente.
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Art.45. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges,
companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em
relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação
na Justiça da lnfância e da Juventude da mesma comarca estadual.

AÉ. 46. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares
do Conselho Tutelar, o Poder Executivo Municipal convocará imediatamente o
suplente para o preenchimento da vaga.

§1o Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem
de votação e receberão remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão,
sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias
regulamentares.

§2o No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha suplementar para
o preenchimento das vagas.

CAPiTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Àrt.47. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente
já constituído como referência de atendimento à população, de segunda à sexta-
feira, no horário de 08:00 às '18:00 horas, perfazendo carga horária semanal de 40
horas, além dos plantões.

§ 1o O atendimento em plantÕes será realizado das 18:00 às 08:00, nos dias úteis, e
nos finais de semana e feriados.

§ 2o O atendimento em plantão seguirá escala de rodízio e será realizado por um
conselheiro tutelar à distância, por meio de aparelho celular. Os plantões realizados
aos finais de semana ou feriados darão direito à compensação de um dia útil de
serviço por dia de plantão trabalhado, a serem gozados sem prejuízo das reuniôes
colegiadas semanais do Conselho Tutelar para deliberaçôes.

§ 30 As informaçÕes sobre o horário de funcionamento do Conselho Tutelar,
inclusive sobre o horário e a escala de atendimento dos plantÕes e número do
celular do plantonista, serão fixadas à porta da sede do Conselho Tutelar, bem como
comunicadas por escrito ao Juízo da lnfância e da Juventude, ao Ministério Público,
às Polícias, Civil e Militar e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.
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§ 4" A fiscalização do cumprimento do horário de funcionamento do Conselho
Tutelar e da jornada de trabalho de seus membros dar-se-á mediante livro de ponto
ou meio equivalente e por meio do registro de ocorrências.

Art. 48. Todos os membros do Conselho Tutelar seráo submetidos à mesma carga
horária semanal de trabalho, bem como aos mesmos perÍodos de plantão, sendo
vedado qualquer tratamento desigual.

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a distribuição equitativa dos
casos ou a divisão de tarefas entre os conselheiros, evitando sobrecarga e
preferências pessoais, para fins de realização de diligências, atendimento
descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades,
programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das
decisões tomadas pelo Conselho.

AÉ. 49. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei Federal no
8.069/90, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu
Regimento lnterno.

§1o A proposta do Regimento lnterno deverá ser encaminhada ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo-lhes
facultado o envio de propostas de alteração.

§2o Uma vez aprovado pelo colegiado do Conselho Tutelar, o Regimento lnterno
será publicado, afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao poder
Judiciário e ao Ministério Público.

AÉ. 50. As decisões do Conselho Tutelar serâo tomadas pelo seu colegiado,
conforme dispuser o Regimento lnterno.

§1" As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantôes, serâo
comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil subsequente, para râtificação ou
retificação.

§2' As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados,
mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo
de seu registro em arquivo próprio, na sede do Conselho.
§3" se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato
da decisâo na sede do conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação,
de acordo com o disposto na legislaçâo local.

§4o E garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos
registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros.

§5o os demais interessados ou procuradores legalmente constituÍdos terão acesso às
atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam
respeito, ressalvadas as informações que coloquem em risco a imagem ou a
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integridade física ou psíquica da criança ou adolescente, bem como a segurança de
terceiros.

§6o Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou
responsável legal da criança ou adolescente atendido, bem como os destinatários das
medidas aplicadas e das requisições de serviço efetuadas.

Art. 51. O Conselho Tutelar terá um Conselheiro-Coordenador, que será escolhido
pelos seus pares, dentro do prazo de trinta dias da posse, em reunião interna
presidida pelo conselheiro com maior tempo de atuação na área da criança e do
adolescente, o qual também coordenará o Conselho no decorrer daquele prazo.

Att.52. E vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de
atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da
execução de políticas públicas.

Art, 53. Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes,
tendo como base o Sistema de lnformação para a lnfância e Adolescência - SlPlA,
ou equivalente.

§1o Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e
adolescentes com atuação no município auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de
dados e no encaminhamento das informaçÕes relativas às demandas e deficiências
das políticas públicas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§2o Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a
definiçáo do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar.

CAPiTULO IV
DAAUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUAARTICULAÇÃO COM OS

DEMAIS ORGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

Art. 54. O Conselho Tutelar é autônomo para tomar providências e aplicar medidas
de proteção decorrentes da lei, bem como requisitar os serviços necessários dos
órgãos públicos.

Art. 55. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições prevlstas na
Lei no 8.069/90, não podendo ser criadas novas atribuiçÕes por ato de quaisquer
outras autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou
do Poder Executivo municipal e estadual.
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AÉ. 56. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva dos
casos atendidos, com o objetivo de agilizar o atendimento das crianças e dos
adolescentes, ressalvado as disposições previstas na Lei Federal no 8.069/90.

§1o No desempenho da função os conselheiros devem agir sempre de forma
colegiada e qualificada, devendo estabelecer cronograma de reuniões semanais
para estudos de casos e estudos temáticos relacionados às normativas e legislaçôes
vigentes, podendo para tanto, destinar horas, dentro do horário de Íuncionamento,
para expediente interno, restringindo o atendimento do público ao plantonista do dia.

§2o O caráter resolutivo da intervençâo do Conselho Tutelar não impede que o
Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre que
necessário.

Art. 57. As decisões do Conselho Tutelar, proferidas no âmbito de suas atribuições
e obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passÍveis de
execução imediata.

§1o Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer
interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art.
137, da Lei Federal n" 8.069/90.

§2o Enquanto náo suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisâo proferida
pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu
destinatário, sob pena da prática da infração administrativa prevista no art.249, da
Lei Federal no 8.069/90.

Art.58. E vedado o exercício das atribuições inerentes ao conselheiro tutelar por
pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade
no processo democrático, sendo nulos os atos por elas praticados.

AÉ. 59. O Conselho Tutelar deverá definir fluxos de atendimentos e articular ações
para o estrito cumprimento de suas atribuições de modo a agilizar a prestação do
serviço requerido nos órgáos governamentais e nâo governamentais encarregados
da execução das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas
respectivas famílias.

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e
Militar, Ministerio Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente, de modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de
urgência, sempre que necessário.

Art.60. No exercício de suas atribuiçÕes, o Conselho Tutelar não se subordina ao
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual deve
manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas duas
instâncias de promoção, protêção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos
adolescentes.

t9
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§1o Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão
noticiar às autoridades responsáveis para apuraçáo da conduta do agente violador
para conhecimento e adoção das medidas cabíveis.

§2o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente também será
comunicado na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, para
acompanhar a apuração dos fatos.

Art.6í. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de
responder pelas obrigações funcionais e administrativas.

CAPíTULO V
DOS PRINCíPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS

NO ATENDIMENTO PELO CONSELHO TUTELAR

AÉ. 62. No exercício de suas atribuiçÕes, o Conselho Tutelar deverá observar as
normas e princípios contidos na Constituição, na Lei Federal no 8.069/90, na
Convenção das Naçôes Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo
Decreto Federal no 99.710, de 21 de novembro de í990, bem como nas Resoluçoes
do CONANDA, especialmente:

l Condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos;
tt. Proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente;
lll. Responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do

Poder Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e
adolescentes;

tv. Municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes;
v. Respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente;
vl. lntervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida;
vtt. lntervenção mÍnima das autoridades e instituições na promoçáo e proteção

dos direitos da criança e do adolescente;
Vlll. Proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;
lx. lntervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança

e o adolescente;
x. Prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o

adolescente na sua famÍlia natural ou extensa ou, se isto não for possível, em famÍlia
substituta;

xl. Obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua
idade e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável,
acerca dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma
como se processa;

xll. Oitiva obrigatória e participaçâo da criança e o adolescente, em separado
ou na companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na
deÍiniçáo da medida de promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua
opiniáo seja devidamente considerada pelo Conselho Tutelar.
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AÉ. 63. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades
remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar
deverá:

t. Submeter o caso a análise de organizações sociais reconhecidas por essas
comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados,
quando couber;

tt. Considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade
sociocultural, costumes, tradiçôes e lideranças, bem como suas instituições, desde
que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela
Constituição Federal e pela Lei Federal no 8.069/90.

AÉ. 64. No exercício da atribuiçáo prevista no art. 95, da Lei Federal n" 8.069/90,
constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa
de atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma
do art. 191 da mesma lei.

AÉ. 65. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá requisitar
o auxílio dos órgâos locais de segurança pública, observados os princípios
constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao
adolescente.

AÉ. 66. O Conselho Tutelar, em sua atuação, deverá preservar a identidade da
criança ou do adolescente.

§ío O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente
acerca dos casos atendidos pelo órgão.

§2o O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das
informações e documentos que requisitar.

§3o A responsabilidade pela divulgação e uso indevidos de informações referentes
ao atendimento de crianças e de adolescentes estende-se aos funcionários e
auxiliares à disposição do Conselho Tutelar, estando todos sujeitos a
responsabilização pelos atos praticados.

Art. 67. As requisiçôes efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
entidades da Administraçáo Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipal serão cumpridas de forma gratuita e prioritária,
respeitando-se os princÍpios da razoabilidade e legalidade.

CAPíTULO VI
DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS
DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR
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Art. 68. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva,
vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.

AÉ.69. A remuneração mensal dos Conselheiros Tutelares será de R$ 3.3OO,OO
(três mil e seiscentos reais) a partir de 10 de janeiro de 2023, sendo-lhes
assegurados, ainda, os seguintes direitos:

t lrredutibilidade de subsídios;
ll. Coberturaprevidenciária;
ttt. Repouso semanal remunerado aos sábados e domingos, ressalvadas as

hipóteses previstas em escala de plantão;
lV. Licença-maternidade, com duração de 120 (cento e vinte) dias;
v Licença-paternidade, com duração de 20 dias corridos, sem prejuízo da

remuneração,
vt. Licença por motivo de doença própria ou de pessoa da família;
Vtt. Licença por motivo de casamento, com duração de cinco dias, sem prejuízo

da remuneração;
Vlll. Licença por motivo de luto, em virtude de falecimento de cônjuge,

ascendente, descendente, irmâos, sogros, noras e genros, com duração de oito
dias;

tx. Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 'll3 (um terço) do valor
da remuneraçáo mensal;

x. Gratificaçãonatalina,
xl. Vale transporte nos termos previstos no estatuto dos servidores e legislação

municipal.

§1o No caso do inciso lV, a conselheira tutelar licenciada somente receberá a
remuneração caso o órgão previdenciário não lhe conceda o benefício
correspondente.

§2o E vedado o exercÍcio de qualquer atividade remunerada durante o período da
licença, sob pena de cassação da licença e destituição da função.

§3o Os Conselheiros Tutelares exercerão suas atividades em regime de dedicação
exclusiva, vedado o exercício de outra atividade pública ou privada.

§ 40 Para efeito de concessão, cálculo e pagamento dos auxílios, poderão ser
observados os critérios estabelecidos na legislaçáo que rege os benefícios
correspondentes dos servidores municipais.
§5o O servidor municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar ficará
afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para todos os
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe facultado optar
pela remuneraçâo relativa à atividade de Conselheiro Tutelar.
§60 Na hipótese do afastamento proveniente da investidura como Conselheiro
Tutelar a que se refere o § 30 deste artigo, o servidor municipal permanecerá
vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São paulo -
RPPS.
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§7o Para candidatar-se a outro cargo eletivo, o Conselheiro Tutelar deverá licenciar-
se da função pelo prazo de 3 (três) meses, com prejuízo da remuneração, salvo em
caso de estabelecimento de prazo superior pela Justiça Eleitoral.
§8o O Conselheiro Tutelar que venha a ser nomeado em cargo comissionado ficará
afastado de sua função, com prejuízo de sua remuneração como Conselheiro.
§9o O Conselheiro Tutelar poderá licenciar-se da função pelo prazo de até 3 (três)
meses, com prejuízo da remuneração, por motivos pessoais.

§10 A remuneração mensal dos Conselheiros Tutelares prevista no caput deste
artigo será reajustada anualmente, por ato do Poder Executivo, pelos índices
inflacionários apurados no exercício anterior.
AÉ. 70. O periodo de férias anuais, em cada Conselho Tutelar, será organizado de
modo que o gozo de férias se restrinja a um conselheiro por vez.
Parágrafo único. A programação de férias será definida pelos Conselhos Tutelares,
que encaminharão a respectiva escala no prazo determinado pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, de forma a garantir a programaçâo dos pagamentos
e chamamento do suplente.
Arl.7'1. Os suplentes serão convocados nos casos de renúncia ou perda de funçáo
do Conselheiro titular ou, ainda, na hipótese de ausência temporária superior a 15
(quinze) dias, seja ela decorrente de licenças, afastamentos, férias ou de suspensão.
§1o Caberá à Secretaria à qual estiver vinculado administrativamente o Conselho
Tutelar a nomeação do suplente, obedecendo a ordem de classificação resultante do
Processo de Escolha de cada região.
§2o O suplente que vier a substituir o Conselheiro Tutelar terá os mesmos direitos e
deveres do titular enquanto permanecer no exercício do mandato.
§3o Findo o período de ausência temporária, o titular será imediatamente
reconduzido às suas funçÕes, dispensando-se o suplente.
§4o Será considerado como tendo renunciado ao mandato o suplente que,
convocado para assumir a titularidade como Conselheiro Tutelar, não tomar posse
no prazo de 5 (cinco) dias, exceto em caso de impossibilidade devidamente
justificada.
AÍt. 72. A licença para tratamento de saúde por prazo superior a 30 (trinta) dias
depende de inspeção por junta médica oficial, inclusive para o caso de prorrogação.

§1o A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término da anterior é
considerada prorrogação.

§2o A licença por motivo de pessoa na família dependerá de laudo médico que
atêste a necessidade de afastamento do conselheiro tutelar do seu cargo e terá
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis anuais.

Art.73. Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para
assegurar a indenização de suas despesas pessoais quando, fora de seu município,
participarem de eventos de formação, seminários, conÍerências, encontros e outras
atividades relacionadas as atribuições do Conselho, nos termos previstos no
Estatuto dos servidores 

cApirulo vtt
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DOS DEVERES E VEDAÇOES DOS
MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

AÍt.74. São deveres dos membros do Conselho Tutelar:

t. Zelil pelo prestígio da instituição;
rr. lndicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos,

submetendo sua manifestaçáo à deliberaçâo do colegiado,
rrr. obedecer aos prazos regimentais para suas manifestaçÕes e exercício das

demais atribuiçÕes;
rv. comparecer às sessôes deliberativas do conselho tutelar e do conselho

municipal dos direitos da criança e do adolescente, conforme dispuser o regimento
interno;

v. Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicaçáo;vl. Declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos do artigo 76 desta lei;
vrr. Adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de

irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias;
vrrr. Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e

auxiliares do conselho tutelar e dos demais integrantes de órgáos de defesa dos
direitos da criança e do adolescente;

solicitadas pelas autoridades públicas e pelas
interesse ou seus procuradores legalmente

xt. ldentificar-se em suas manifestações funcionais;
X . Atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes.

Parágrafo único. Em quarquer caso, a atuaçâo do membro do conselho Tutelar será
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e dos adolescàntes,
cabendo-lhe, com o apoio do coregiado, tomar as medidis necessárias â prot"çao
integral que lhes é devida.

Art. 75. E vedado aos membros do Conselho Tutelar:

r- Receber, a quarquer títuro e sob quarquer preteÍo, comissôes, presentes ou
vantagem pessoal de qualquer natureza em ruzeo de suas atribuições;rr. utilizar-se do conselho tutelar para o exercício de propàganda e atividade
político-partidária;

rrr. Ausentar-se da sede do conselho tutelar durante o expediente, salvo quando
em diligências ou por necessidade do serviço;

lV Opor resistência injustiíicada ao andamento do serviço;
. v . Delegar a pessoa que não seja membro do conserho iuterar o desempenho

da atribuição que seja de sua responsabilidade:
vt. Proceder de forma desidiosa;
vrr. Deixar de submeter ao colegiado as decisões individuais referentes àaplicação de medidas protetivas a crianças, adorescentes, pais ou responsàveis

previstas nos artigos 101 e 129 da lei federal n" g.069/90;

tx. Residir no município;
x. Prestar as informaçôes

pessoas que tenham legítimo
constituídos;
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v l. Descumprir seus deveres funcionais.

AÉ. 76. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso
quando:

L A situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha
reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;

It. For amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
ttt. Algum dos interessados for credor ou devedor do membro do conselho

tutelar, de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;

tv. Tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§1o O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo
de foro íntimo.

§2o O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo.

CAPíTULO VIII
DO REGIME DISCIPLINAR APLICÁVEL AOS CONSELHEIROS TUTELARES

Att. 77, As infrações disciplinares e suas respectivas sanções deverão ser
processadas e apuradas por uma Comissão Disciplinar e de Etica, composta por
membros do Conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente,
assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa.

AÉ. 78. Sáo aplicáveis aos Conselheiros Tutelares as seguintes penalidades:

l. advertência;
ll. suspensão do exercício do mandato;
lll. destituição do mandato.

§1o A advertência é a sançáo por meio da qual se reprova por escrito a conduta do
Conselheiro Tutelar.

§2o A suspensão implica no afastamento compulsório do exercício da função pelo
período de até í5 (quinze) dias para infraçÕes médias, e de até 30 (trinta) dias para
infrações graves, com perda da remuneração relativa aos dias de afastamento,
sendo esse período ampliado no caso de reincidência.

§3o A destituição do mandato é a sançâo pelas infrações disciplinares gravíssimas,
podendo ser combinada com o impedimento de nova investidura em cargo ou
função pública.
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Art. 79. Sâo infrações leves, sujeitas à pena de advertência:

l. Ausentar-se com frequência da sede do Conselho Tutelar durante o
expediente, salvo quando devidamente comunicado o motivo e com a concordância
do Colegiado;

ll. Deixar de comparecer, de forma injustificada, em horário de expediente do
Conselho Tutelar ou em atividade definida como obrigatória para os Conselheiros
Tutelares;

lll. Ausentar-se de formaçáo ou qualquer outra atividade voltada à finalidade de
capacitação e produção de conhecimento;

lV. Deixar de comparecer a reunião relacionada à atividade de Conselheiro
Tutelar, sem justificativa razoável;

V. Deixar de colaborar ou dificultar a gestão administrativa e de pessoas na
atividade do Conselho Tutelar;

Vl. Deixar de instruir sistema de informaçáo e coleta de dados que auxilie a
integração e produção de dados que interessem à gestão da política pública de
criança e adolescente, asseguradas as condições de uso do sistema, tais como
infraestrutura adequada e treinamento.

Art. 80. São infrações médias, sujeitas à pena de suspensão de até 15 (quinze)
dias:

l. Cometer quaisquer das infrações leves descritas no art. 79 por 2 (duas)
VEZES;

ll. Retirar, sem prévia anuência do colegiado, materiais ou equipamentos da
sede do órgão,

lll. Destruir ou danificar informações, documentos ou sistema eletrônico de
armazenamento de informaçÕes;

lV. Dificultar o regular andamento e funcionâmento do conselho tutelar;
V. Destruir ou danificar propositadamente bem público;
Vl. Utilizar a estrutura do conselho tutelar em serviços ou atividades

particulares;
Vll. Praticar comércio, ou qualquer outra atividade econômica, nas dependências

do Conselho Tutelar.

Parágrafo único: Caso o Conselheiro Tutelar já tenha sido anteriormente suspenso,
a segunda suspensão equivalerá ao dobro do período de suspensão anteriormente
aplicado.

AÉ. 81. São infrâções graves, sujeitas à pena de suspensão de 15 (quinze) a 30
(trinta) dias:

l. Cometer quaisquer das infraçôes médias descritas no art. 80 pela terceira
vez;

ll. Delegar a terceiros o desempenho de função privativa de conselheiro;
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lll. Recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se quanto ao exercício de suas
funções durante o expediente regular ou no plantão;

lV. Usar o cargo em benefício próprio ou de terceiros;
V. Subtrair ou incorporar bens do conselho tutelar;
Vl. Atender casos em que tenha interesse ou vinculos com a criança, o

adolescente, seus familiares, responsáveis ou quaisquer outros implicados;
Vll. Exercer atividade incompatível com a funçâo ou com o horário de trabalho.

Parágrafo único: Caso o Conselheiro Tutelar já tenha sido anteriormente suspenso,
a segunda suspensão equivalerá ao dobro do período anteriormente aplicado.

Art. 82. São infrações gravíssimas, sujeitas à pena de destituição do mandato:

l. Cometer quaisquer das infrações graves descritas no art. 81 pela terceira
vez:

ll. praticar ato definido em lei como crime;
lll. Usar conhecimentos ou informações adquiridos no exercício de suas

atribuiçÕes para violar ou tornar vulnerável a segurança de sistemas de informática,
bancos de dados, sites ou qualquer outra rotina ou equipamento da administração
pública destinado ao uso e acesso do conselho tutelar;

lV. Repassar dados cadastrais e informações dos casos que lhe sejam
submetidos para terceiros sem autorização prevista em lei ou decorrente de ordem
judicial;

V. Descumprir noÍmas de saúde e cuidado sanitárias, deixando de prevenir ou
colaborando para a difusão de perigo à saúde individual ou coletiva;

Vl. Romper sigilo em relação aos casos analisados pelo conselho tutelar;
Vll. Exiglr, solicitar, receber ou aceitar, em Êzáo do exercício da função,

propina, gratificação, comissão ou presente, bem como auferir vantagem indevida de
qualquer espécie e sob qualquer pretexto;

Vlll. Exceder-se no exercício do mandato de modo a exorbitar sua atribuição,
abusando da autoridade que lhe foi conferida;

lX. Acessar, armazenar ou transferir, inclusive com recursos eletrônicos postos
à sua disposição, informaçÕes de conteúdo pornográfico ou erótico, de violência, de
intolerância ou de discriminação em qualquer de suas formas, exceto nos casos em
que isso se configure relevante para atuação do conselho;

X. Discriminar, ofender ou exercer qualquer conduta de desrespeito e
intolerâncla com qualquer pessoa, no exercício da função, em razáo de local de
nascimento, nacionalidade, idade, etnia, raça, cor, sexo, orientação sexual,
identidade de gênero, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicçÕes
políticas ou filosóficas, deficiência física, imunológica, sensorial, mental ou
intelectual, por ter cumprido pena ou por qualquer outra particularidade ou condição;

Xl. Utilizarse do mandato de conselheiro tutelar ou da estrutura do conselho
para o exercício de propaganda ou atividade político-partldária ou religiosa;

Xll. Utilizar-se da função para coagir ou aliciar pessoas no sentido de filiarem-
se a instituição religiosa, partido político ou qualquer espécie de agremiação.

Art. 83. Será destituído do mandato, de ofício, o Conselheiro Tutelar que:
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L lnfringir no exercício de sua função as normas do Estatuto da criança e do

Adolescente;
ll. se ausentar injustificadamente por 30 (trinta) dias consecutivos ou alternados

no decorrer de I (um) ano;
lll. Sofrer condenaçáo judicial por crime, contravenção penal ou ato de

improbidade administrativa;
lV. For condenado por crime ou contravenção, em

inidôneos ao exercício de sua função.
sentença judicial, tornando-os

§1o Caso o Conselheiro Tutelar já tenha encerrado seu mandato quando

ãplicação da sanção prevista no caput deste artigo, terá suspenso o direito

pàrti"ipa, do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar'

§2o o mandato será destituído pelo conselho Municipal dos Direitos da criança e do

Ádolescente, mediante provocação do Ministerio Público ou de qualquer

interessado, assegurada ampla defesa ao Conselheiro.
Art.84..NahipótesedecometimentodeváriasinfraçÕes'aSsançõesserão
cominadas cumulativamente

CAP|TULO lX
DO PROCESSO DE CASSAçÃO e vacÂuclA Do MANDATO

AÉ. 85. A vacância da função de membro do conselho Tutelar decorrerá de:

l. Renúncia;
ll. Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada;

lll. Aplicação de sanção administrativa de destituiçáo da funçáo;

lV. Falecimento,
V,CondenaçãoporSentençatransitadaemjulgadopelapráticadecrimeque

comprometa a sua idoneidade moral ou na qual seja decretada a perda da função

pública;' 
Vl. óesincompatibilização, na forma da legislação eleitoral, para concorrer a

cargo eletivo.

Art. 86. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos

membros do Conselho Tutelar:

l. Advertência;
ll. Suspensão do exercício da Íunção;
lll. Destituição do mandato.

Art. 87. Será destituído da funçáo o conselheiro tutelar que:

l.Reincidirnapráticadequaisquercondutasprevistasnoartigoanterior;
ll. Usar da função em benefício próprio;
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lll. Manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no
exercício da função de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que
lhe foi conferida;

lV. Aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho
Tutelar;

V. Receber, em Íazáo do cargo, honorários, gratificaçôes, custas, emolumentos,
diligências ou qualquer vantagem indevida;

Vl. For condenado por ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei
Federal n.o 8.429192:

Vll. For condenado por infração penal dolosa, incluindo a contravenção penal, ou
ainda, infração administrativa prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, em
decisão irrecorrível, que sejam incompatíveis com o exercício de sua função;

§1o Para fins deste artigo, considera-se conduta incompatível, dentre outras, a
utilização do cargo e das atribuições de conselheiro tutelar para obtenção de
vantagem de qualquer natureza, em proveito próprio ou de outrem, o uso de bens
públicos para fins particulares.

§2o Na hipótese dos incisos I a V deste artigo, a perda do mandato será decretada
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de ofício,
mediante provocação do Ministerio Público ou de qualquer interessado, assegurado
ao imputado o devido procêsso legal administrativo, ampla defesa e contraditório,
observando-se, ainda, os termos do Regimento lnterno do CMDCA.

§3o Nas hipóteses dos incisos Vl e Vll, o Conselho Municipal de Direitos decretará a
perda do mandato após o trânsito em julgado da sentença condenatória,
independentemente de procedimento administrativo prévio.

Art. 88. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a
sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como
as circunstâncias agravantes e atenuantes previstas no Código Penal.

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da
instrução do procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento
cautelar do Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação ou do processo
administrativo, não pode exceder o pruzo de 90 (noventa) dias.

AÉ. 89. Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime
disciplinar correlato ao funcionalismo público municipal.

Parágrafo único. O processo administrativo para apuração das infrações éticas e
disciplinares cometidas por membros do Conselho Tutelar deverá ser conduzido pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mediante ato de
instauração de sindicância ou Processo Adminisúativo Disciplinar e formação da
comissão para apuração de irregularidades.
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Art. 90. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente comunicará o fato ao Ministério
Público para adoção das medidas legais.

CAPíTULO X
DAS DtSPOStçOeS rtHatS

Art. 91. Convocar-se-á o conselheiro tutelar suplente nos seguintes casos:

l. Licença, de qualquer natureza, superior a 15 dias;
ll. Vacância;
lll. Suspensão;
lV. Gozo de férias.

§1o O coordenador do Conselho Tutelar comunicará à Secretaria Municipal da
Assistência Social e ao Chefe do Executivo para que seja efetivada a devida
convocação do suplente.

§2o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser,
igualmente, comunicado para acompanhar as providências assumidas pelo Poder
Executivo.

Art. 92. O suplente convocado perceberá subsídios proporcionais ao tempo do
exercício da função, sem prejuízo da remuneraçáo dos titulares, quando em gozo de
licença ou de férias anuais.

Art. 93. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em
conjunto com o Conselho Tutelar, deverâo promover ampla e permanente
mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

TITULO IV
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CAP|TULO I

DrsPosrÇoES GERATS

AÉ. 94. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FMDCA, órgão sem personalidade jurídica própria, vinculado a Secretaria Municipal
de Assistência Social, com a finalidade de alocar os recursos destinados ao
financiamento da política de promoção e dêfesa dos direitos da criança e do
adolese,ente.

Parágrafo Unico. Os recursos destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - FMDCA terão sua aplicação sugeridas e fiscalizadas
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pelo conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente, observados os
parâmetros desta lei.

CAP|TULO II
DA GESTÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO

Art. 95. o Fundo Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente é vinculado ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a quem cabe,
deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo, inclusive no que diz respeito a
escolha de projetos e programas a serem beneficiados.

Art. 96. cabe ao conselho dos Direitos da criança e do Adolescente, em relação
aos Fundos dos Direitos da criança e do Adolescente, sem prquízo das demais
atribuições:

l. Elaborar e deliberar sobre a política de promoçâo, proteção, defesa e
atendimento aos direitos da criança e do adolescente no seú âmbito dé ação;ll. Promover a realização periódica de diagnósticos relativos à óituação da
infância e da adolescência, bem como do sistema de garantia dos direitos da àriança
e do adolescente no âmbito de sua competência;

lll. Elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os programas a
serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, ãefesa e
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, ê as 

' 
respéctivas metas,

considerando os resultados dos diagnósticos realizados e observando os prazos
legais do ciclo orçamentário;

lV. Elaborar anuarmente o prano de apricação dos recursos do fundo,
considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o plano
de açâo;

v. Elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação deprogramas e projetos a serem financiados com recursos do Fundo tviunicipãt oos
Direitos da criança e do Adorescente, em consonância .o, o 

".iruãt".úà 
nã pr"no

de aplicação e obediência aos princípios de regaridade, impessoaridade, morátioade
e publicidade;

Vl. 
-.Tornar 

púbrico os programas e projetos serecionados com base nos editais a
serem financiados pero Fundo dos Direitos da criança e do Adorescente;

Vll. Monitorar e avaliar a aplicação dos recursosdo Fundo trlunicipái dos Direitosda criança e do Adolescente, por intermédio de balancetes trimátrais,-;iatório
financeiro e o balanço anuar.do Fundo, sem psuízo de outras formas, gái"niinao.
devida-publicização dessas informações, em siítonia com o disposto eír regisraçao
específica;

Vlll. Monitorar e fiscalizar os programas e projetos financiados com os recursosdo Fundo, segundo critérios e meios definidos [ero próprio conserho, u"r-.orosolicitar aos responsáveis, a quarquer tempo, as informações n.."""ãri"" 
"oacompanhamento e à avariação das atividades apoiadas pelo Fundo ur.rãióãi 0",

Direitos da Criança e do Adolescente;
lX. Desenvorver atividades relacionadas à ampliação da captaçâo de recursospara o Fundo;
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X. Mobilizar a sociedade para participar do processo de elaboração e
implementação da política de promoção, proteção, defesa e atendimento aos direitos
da criança e do adolêscente, bem como da fiscalização da aplicação dos recursos
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 97. A administração operacional e contábil do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social,
conforme determinação do Chefe do Poder Executivo.

ParágraÍo único - A administração operacional e contábil realizará, entre outros, os
seguintes procedimentos, respeitando-se a Lei Federal n" í 3.0í 9/14, a Lei n.o
4.320164, a Lei Federal n." 8.666/93, Lei Complementar n.o 10112000 e arts. 260 a
260-L do ECA:

a) coordenar a execução dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de acordo com o Plano Anual de Aplicaçáo, elaborado e
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

b) executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

c) emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

d) emitir recibo, contendo a identificação do órgão do Poder Executivo,
endereço e CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome completo do
doador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, quantia, local e data, devidamente
assinado pelo Presidente do Conselho e pelo Administrador do Fundo;

e) encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios
Fiscais (DBF), por intermédio da lnternet, ate o último dia útil do mês de março, em
relaÇão ao ano calendário anterior;

f) comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do mês de
março a efetiva apresentaçâo da Declaração de BenefÍcios Fiscais-DBF, da qual
conste obrigatoriamente o nome ou ruzâo social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data
e valor destinado;

g) apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
a análise e avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, através de balancetes bimestrais e relatórios
de gestão;

h) manter, sob a coordenação com o Setor de Patrimônio da Prefeitura
Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga para o
Fundo;

i) encaminhar à Contabilidade-Geral do município:
l. Mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
ll. Trimestralmente, os inventários de bêns materiais e serviços;
lll. Anualmente, o inventário dos bens imóveis e o balanço geral do

Fundo;
lV. Anualmente, as demonstraçôes de receita e despesa para o

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo do
disposto na alínea "g", deste artigo.
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j) manter arquivados os documentos comprobatórios da movimentação das
receitas e despesas do Fundo, para fins de acompanhamento e fiscalizaçáo.

Art. 98. o Fundo Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente, embora não
possua personalidade jurídica, deve possuir número de inscrição próprio no cNpJ -
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

§1o o Fundo deve constituir unidade orçamentária própria e ser parte integrante do
orçamento público.

§2o o Fundo deve possuir conta específica em entidades bancárias públicas
destinada à movimentação das despesas e receitas do Fundo, cujos recursos,
conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nó
10112000, art. 50 ll), devem obrigatoriamente ter um registro próprio, de modo que a
disponibilidade de caixa, receita e despesa, fique identificada de forma
individualizada e transparente.

§3o Devem ser aplicadas à execução orçamentária do Fundo as mesmas normas
gerais que regem a execução orçamentária dos entes federativos, devendo ser
observadas as normas e princípios relativos à administração dos recursos puo[ao",
para fins de controle de legalidade e prestação de contas.

CAPíTULO II
DAS RECEITAS DO FUNDO MUN]CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

Art. 99. o.Fundo Municipar dos Direitos da criança e do Adolescente é constituídopelas seguintes receitas:

.1. os recursos próprios do município ou a ele transferidos em benefício dacriança e do adolescente pela União ou pelo Estado;
, ll Pelos recursos provenientes dos conserhos Estaduar e Nacionar dos Direitosda Criança e do Adolescente, mediante transferênciai do tipo ,,fundo 

" 
f;;J;,;

. lll .os recursos captados pero município através .1" progi"Àr.'ã-projetos
transferidos na forma de convênios, acordos, ajustes ou termos ãimirare", oã"i0".,auxílios, contribuições, regados, nas esferas feáera, estaduar, organismos na"iàn"isou internacionais.

lV. Destinações de pessoas físicas e jurÍdicas, dedutíveis do rmposto de Renda,nos term_os do artigo 260 da Lei Federar nó a.ooglso, com ou sem incentivos fiscais;
Y: contribuiçôes de governos e organismos estiangeiros e interna"ióÀãis; 

-

_Vl. Peros varores provenientes dé murtas decorrentes de conaenafães emaÇões civis ou de imoosição de penaridades administrativas pi"ri"i"ã-n'ã r"i8.069/90;
Vll. Por outros recursos que lhe forem destinados;
VIll' Pelas rendas eventuais, incrusive as resurtantes de depósÍtos e apricaçõesde capitais.
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Art. 100. O saldo financeiro positivo apurado no balanço do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente será transferido para o exercício seguinte, a
credito do mesmo Fundo, conforme determina o art.73 da Lei no 4.320164.

CAPíTULO III
DA APLTCAÇÃO DOS RECURSOS

AÉ. 101. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da criança e do
Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser destinada para:

l. Desenvolvimento de programas e projetos complementares ou inovadores,
por tempo determinado, não excedendo a 3 (três) anos, da política de promoção,
proteção, defesa e atendimento aos direitos da criança e do adolescente;Il. Acolhimento, sob a forma de guarda subsidiada, de criança e de
adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art.227, § 30, vi da
constituição federal e do art. 260, § 2o do estatuto da criança e do adolescente,
observadas as diretrizes do plano nacional do direito a cónvivência familiar e
comunitária;

lll. Para programas de atenção integral à primeira infância em áreas de maior
carência socioeconômica e em situações de calamidade;

lV. Financiamento das açÕes previstas na lei no 12.s94t12, em especial para
capacitação, sistemas de informação e de avaliação;

. v. Programas e projetos de pesquisa, de estudos, eraboração de diagnósticos,
sistemas de informações, monitoramento e avaliação das pôlíticas pú-blicas de
promoção, defesa e atendlmento à criança e ao adolescente;

Vl. Programas e projetos de capacitação e formaçâo profissional continuada dos
operadores do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente;

Vll. Desenvolvimento de programas e projetos dé comunicação, campanhas
educativas, publicações, divulgação das ações de defesa dos direúos da criança e
do adolescente.

Vlll. Ações de fortalecimento do sistema de garantia dos direitos da criança e do
adolescente, com ênfase na mobilização social e na articulaçâo para a defela dos
direitos da criança e do adolescente;

Parágrafo único - Fica vedada a utilização dos recursos do Fundo paru a
manutênção de quaisquer outras atividades que não sejam as desiinadas
unicamente aos programas, açÕes e projetos explicitados nos ináisos acima.

Art. í02. É vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da criança e
do Adolescente para:

. - l. Pagamento, manutenção e funcionamento do conserho Tuterar (ECA, art.
134, parágrafo único);

ll. Manutençâo e funcionamento do conselho Munlcipal dos Direitos da criança
e do Adolescente;

lll. o financiamento das políticas públicas sociais em caráter continuado e que
disponham de Íundos específicos, a exemplo da Assistência Social;
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lV. O financiamento de serviços e açôes de caráter continuado, inclusive custeio
de recursos humanos;

V. Transferência de recursos sem a deliberação do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;

Vl. Manutenção de entidades de atendimento a crianças, adolescentes e
famílias (art.90, capuÍ, da Lei Federal no 8.069/90).

Vll. lnvestimentos em aquisição, construção e aluguel de imóveis públicos e
privados, ainda que de uso exclusivo da política da criança e do adolescente;

Parágrafo único. A vedação prevista no inciso Vll do parágrafo anterior poderá ser
afastada nos termos da Resolução n. 194 de 10 de julho de 2017, do Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA.

Art. 103. Os conselheiros municipais representantes de entidades e de órgãos
públicos ou privados sáo impedidos de participar de comissões de avaliação e de
votar a destinação de recursos que venham a beneficiar as suas respectivas
entidades ou órgãos.

Art. í04. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
devem estar previstos no Plano Anual de Açâo e no respectivo Plano de Aplicaçâo,
elaborados e aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

Parágraío único - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização
orçamentária.

Art. 105. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), devem estar previstas as
condições e exigências para transferências de recursos a entidades privadas (Lei n'
10112000, art.40, 1,0.

AÉ. 106. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
indicar os procedimentos e critérios para a aprovação de projetos a serem
financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, publicizando-os, prioritariamente, através de editais (Lei no 8069/90,
art. 260, §2o).

AÉ. 107. A gestão e a aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente devem respeitar os princípios constitucionais que regem a
Administraçáo Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência), bem como as normas da Lei no 8.429192 (improbidade administrativa), da
Lei no 8.666/93 (realização de procedimentos licitatórios) e da Lei Complementar no
1 01 12000 (responsabilidade fiscal).
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CAPíTULO IV
DO CONTROLE E DA FISCALIZAçÃO

Art. 108. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente está sujeito à
prestaçáo de contas de gestão aos órgãos de controle interno do Poder Executivo e
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como ao
controle externo, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministerio PÚblico.

AÉ. 109. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente divulgará
amplamente à comunidade:

l. as ações prioritárias das políticas de promoção, proteção, defesa e
Atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

ll. Os requisitos para a apresentaÉo de projetos a serem beneficiados com
recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

lll. A relaçáo dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos
recursos previstos para implementação das ações, por projeto;

lV. O total dos recursos recebidos;
V. A avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 110. Nos materiais de divulgaçâo e publicidade das ações, projetos e programas
que tenham recebido financiamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, será obrigatória a referência ao Conselho de Direitos e ao Fundo
como fonte pública de financiamento.

T|TULO V
DAS DTSPOSTÇÕES FINAIS

Art. 111. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com
apoio dos Conselhos Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente,
deverá estabelecer uma política de qualificaçáo profissional permanente dos seus
membros, bem como dos conselheiros tutelares, voltada à correta identificação e
atendimento das demandas inerentes ao órgão.

Parágrafo único. A política referid a no caput compreende o estímulo e o

fornecimento dos meios necessários para adequada formação e atualização
funcional dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros,

a disponibilização de material informativo, realização de encontros com profissionais
que atuam na área da criança e do adolescente e patrocÍnio de cursos e palestras

sobre o tema.

Art. fi2. As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de dotaçáo
própria.
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AÉ. í13. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá vigência
por tempo ilimitado.

Att 114. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

AÉ. 115. Fica revogada a Lei no 1.48712002 e as demais disposiçôes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 09 de março de
2023.

JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO
PREFEITO


